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PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

PORTARIA N° 578/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais estabelecidas 
na Lei Complementar nº 51 de 02 de janeiro de 2008 e considerando 
a suspeição de todos os Promotores de Justiça com atuação na 
tutela do patrimônio público desta Capital, exaurindo-se a lista de 
substituição automática da 28ª, 9ª e 22ª Promotorias de Justiça;

RESOLVE:

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça ANDRÉ 
RAMOS VARANDA, titular da 1ª Promotoria de Justiça Criminal da 
Capital, para atuar nos autos e-ext nº 2017.0000208, até ulteriores 
termos.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de agosto de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 579/2017

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, no uso das atribuições que lhe são conferidas 
pela Lei Complementar no 51, de 2 de janeiro de 2008;

Considerando a solicitação do Promotor de Justiça 
Paulo Sérgio Ferreira de Almeida, disposta no Ofício nº 380/2017/
PJ/Augustinópolis, de 14 de agosto de 2017, sob o protocolo nº 
07010174105201781;

RESOLVE: 

Art. 1º DESIGNAR o Promotor de Justiça BRENO 
DE OLIVEIRA SIMONASSI para atuar no Mutirão de audiências 
criminais da Comarca de Augustinópolis – TO, no período de 14 a 
17 de agosto de 2017.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE. 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de agosto de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2015.0701.000252
ASSUNTO: Prorrogação do prazo do Contrato nº 042/2015 - 
locação de imóvel urbano – Segundo Termo Aditivo.

DESPACHO Nº 394/2017 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 de 
janeiro de 2008, e em consonância com o Parecer Administrativo 
nº 127/2017, às fl s. 331/333, emitido pela Assessoria Especial 
Jurídica deste Órgão, AUTORIZO a Prorrogação do prazo 
estipulado no Contrato nº 042/2015, fi rmado em 25 de agosto 
de 2015, entre a Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins e a empresa R. S. Rodrigues da Silva, referente à 
locação de imóvel destinado a abrigar parte do Arquivo Geral, 
depósito e garagem da Procuradoria-Geral de Justiça do Estado 
do Tocantins, por mais 12 (doze) meses, a partir de 25 de agosto 
de 2017, deferindo a lavratura defi nitiva do Segundo Termo 
Aditivo ao referido Contrato, e determino o encaminhamento dos 
presentes autos à Diretoria-Geral para as devidas providências.

   

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 14 de agosto de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

PROCESSO Nº: 2017.0701.00228
ASSUNTO: Alteração da Ata de Registro de Preços n° 013/2017, 
referente à aquisição de materiais de expediente – 1º Termo 
Aditivo.
INTERESSADAS: PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS E L. R. DOS REIS – ME.

DESPACHO Nº 395/2017 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 7, da Lei Complementar nº 51, de 02 
de janeiro de 2008, e considerando as manifestações favoráveis 
proferidas no Parecer Administrativo nº 105/2017, às fl s. 68/72, 
oriundo da Assessoria Jurídica da Diretoria-Geral e no Parecer 
Administrativo nº 131/2017, às fl s. 88/90, emitido pela Assessoria 
Especial Jurídica, ambas desta Instituição, AUTORIZO a alteração 
da Ata de Registro de Preços nº 013/2017, referente à aquisição 
de materiais de expediente, celebrada entre a PROCURADORIA-
GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS e a empresa 
L. R. DOS REIS - ME, visando a troca das marcas dos objetos 
registrados nos itens 11 – linha 2, e 26 – linha 1, a partir da 
assinatura do termo aditivo. Permanecem inalteradas as demais 
cláusulas da ata originária e DEFIRO a lavratura defi nitiva do 
Primeiro Termo Aditivo à citada Ata.   

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas – TO, 14 de agosto de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

MINISTÉRIO PÚBLICO
ESTADO DO TOCANTINS
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MINISTÉRIO PÚBLICO 
DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Procurador-Geral de Justiça 
 

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR 
Subprocurador-Geral de Justiça  

FRANCISCO RODRIGUES DE SOUZA FILHO 
Chefe de Gabinete da PGJ  

MARIA COTINHA BEZERRA PEREIRA 
Promotora Assessora do PGJ  

UILITON DA SILVA BORGES 
Diretor-Geral

CORREGEDORIA-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO
JOÃO RODRIGUES FILHO 

Corregedor-Geral

    JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Corregedora-Geral Substituta

OCTAHYDES BALLAN JÚNIOR
Promotor-Corregedor

PEDRO EVANDRO DE VICENTE RUFATO
Promotor-Corregedor

FRANCINE ELAINE L. M. B. BEZERRA
Chefe de Gabinete

COLÉGIO DE PROCURADORES DE JUSTIÇA
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA  
Presidente do Colégio de Procuradores

ELAINE MARCIANO PIRES
Procuradora de Justiça

Secretária do Colégio de Procuradores

LEILA DA COSTA VILELA MAGALHÃES
Procuradora de Justiça    

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Procurador de Justiça

ALCIR RAINERI FILHO
Procurador de Justiça

VERA NILVA ÁLVARES ROCHA LIRA   
Procuradora de Justiça

JOÃO RODRIGUES FILHO
Procurador de Justiça

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Procurador de Justiça

RICARDO VICENTE DA SILVA  
Procurador de Justiça

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA  
Procurador de Justiça

JOSÉ MARIA DA SILVA JÚNIOR
Procurador de Justiça

JACQUELINE BORGES SILVA TOMAZ
Procuradora de Justiça

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA 

Presidente do Conselho

JOSÉ DEMÓSTENES DE ABREU  
Membro - Secretário do Conselho

JOÃO RODRIGUES FILHO 
Membro - Corregedor-Geral do MPE

 ALCIR RAINERI FILHO
Membro

MARCO ANTÔNIO ALVES BEZERRA
Membro

202 NORTE, AV. LO 4, CONJ. 1, Lotes 5 e 6
Plano Diretor Norte - CEP 77.006-218 / Palmas-TO

Telefone: (63) 3216-7600

PROCESSO Nº: 2017.0701.00190
ASSUNTO: Homologação de Procedimento Licitatório para 
formação de Ata de Registro de Preços objetivando a aquisição 
de equipamentos de áudio, vídeo, foto, utensílios para escritório, 
eletrodomésticos e móveis para copa/cozinha.
INTERESSADA: Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do 
Tocantins.

DESPACHO Nº 396/2017 – Na forma do artigo 17, 
inciso IX, alínea “c”, item 4, da Lei Complementar n° 51, de 02 de 
janeiro de 2008, devidamente cumpridos os requisitos previstos 
no inciso VI do art. 38, da Lei nº 8.666/93, na Lei Federal nº 
10.520/02, no Decreto Federal nº 7.892/2013, bem como nos Atos 
PGJ nº 014/2013 e nº 021/2016, e considerando as manifestações 
favoráveis proferidas no Parecer Administrativo nº 126/2017, às 
fl s. 500/502, oriundo da Assessoria Especial Jurídica, e no Parecer 
Técnico nº 068/2017, às fl s. 503/506, emitido pela Controladoria 
Interna, ambas desta Instituição, referentes ao procedimento 
licitatório para formação de Ata de Registro de Preços objetivando 
a aquisição de equipamentos de áudio, vídeo, foto, utensílios 
para escritório, eletrodomésticos e móveis para copa/cozinha, 
destinados ao atendimento das necessidades da sede da 
Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Tocantins e para as 
demais Promotorias de Justiça da Capital e do Interior, que ocorreu 
na modalidade Pregão Presencial, do tipo Menor Preço por Item, 
sob a forma de Sistema de Registro de Preços, conforme Pregão 
Presencial nº 016/2017, HOMOLOGO o resultado do dito certame, 
no qual foi adjudicada a proposta da seguinte empresa licitante 
vencedora: SARAIVA DISTRIBUIDORA – EIRELI – itens 06 e 09, 
em conformidade com a Ata da 2ª Sessão Pública, acostada às 
fl s. 455/459, do Pregão Presencial em referência, apresentada 
pela Comissão Permanente de Licitação e Proposta de Preço 
acostada às fl s. 438/454. Determino a lavratura da respectiva Ata 
de Registro de Preços. Sigam-se os ulteriores termos. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 14 de agosto de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Compensação de plantão
INTERESSADO: THAIS MASSILON BEZERRA CISI

DESPACHO Nº 397/2017 – Considerando as 
informações consignadas nos assentamentos funcionais e sistema 
de arquivos da Diretoria de Expediente, DEFIRO, nos termos do 
art. 17, inciso V, alínea “h”, item 1, da Lei Complementar nº 51, de 
02 de janeiro de 2008 e Ato nº 068/2014, o pedido formulado pela 
Promotora de Justiça THAIS MASSILON BEZERRA CISI, para 
conceder-lhe 03 (três) dias de folga, a serem usufruídos nos dias 
04, 05 e 06 de setembro de 2017, em compensação ao período 
de 17 e 18/01/2015; 18 e 19/04/2015; 27 e 28/06/2015, os quais 
permaneceu de plantão.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de agosto de 2017.

CLENAN RENAUT DE MELO PEREIRA
Procurador-Geral de Justiça
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TERMO DE EXERCÍCIO

O SUBPROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO TOCANTINS, no uso de suas atribuições legais e 
nos termos do art. 17, inciso V, alínea “a”, da Lei Complementar 
nº 51, de 02 de janeiro de 2008, e considerando a Remoção por 
Antiguidade do Promotor de Justiça de Formoso do Araguaia 
RODRIGO ALVES BARCELLOS, ao cargo de 2ª Promotor de 
Justiça de Miranorte (ATO Nº 057/2017), defere-lhe o exercício, 
para todos os efeitos legais, determinando que seja consignado 
em seus assentamentos funcionais a data de 14 de junho de 2017, 
como termo inicial de assunção ao cargo. 

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas, 13 de junho de 2017.

JOSÉ OMAR DE ALMEIDA JÚNIOR
Subprocurador-Geral de Justiça

RODRIGO ALVES BARCELLOS 
Promotor de Justiça

AUTOS N°: 2017/0701/00185
ASSUNTO: Adesão à Ata de Registro de Preços n° 021/2017 – 
Prestação de serviços de buff et. 
INTERESSADO (A): SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E 
RECURSOS HÍDRICOS.
   

DESPACHO N° 031/2017 – Nos termos que faculta a 
Lei Complementar nº 51, de 02 de janeiro de 2008, combinado 
com o art. 2º, inciso IV, alínea “a”, item 8 do Ato nº 033/2017, 
estando devidamente cumpridos os requisitos previstos no 
Decreto Federal nº 7.892/13, que, consoante disposição do Ato nº 
014/2013, se aplica ao Ministério Público do Estado do Tocantins 
e considerando a solicitação consignada no OFÍCIO N° 317/2017/
GABSEC-SEMARH, de 04 de agosto de 2017, bem como as 
informações consignadas no MEMO N° 117/2017 - C.P.L./P.G.J, 
de 08 de agosto de 2017, a Procuradoria-Geral de Justiça do 
Estado do Tocantins, na qualidade de Órgão Gerenciador da Ata 
em referência, respeitados os limites de adesão fi xados nos §§ 
3º e 4º do art. 22 do Decreto Federal nº 7.892/13, AUTORIZA a 
adesão do (a) SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE E RECURSOS 
HÍDRICOS à Ata de Registro de Preços n° 021/2017 – Prestação 
de serviços de buff et, para os itens 02 e 03, resultando no valor 
total geral de R$ 22.450,00 (vinte e dois mil e quatrocentos e 
cinquenta reais), mediante autorização do Ordenador de Despesas 
solicitante e comprovada nos autos a vantajosidade econômica 
da adesão, a indicação de recursos e a anuência do respectivo 
FORNECEDOR REGISTRADO, observando que as aquisições e 
contratações pretendidas deverão ser efetivadas em até noventa 
dias, conforme prazo de vigência na Ata, nos termos do art. 22, § 
6º do Decreto Federal n° 7.892/13.

Encaminhem-se os presentes autos ao Departamento 
de Licitações para os procedimentos de praxe.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 

DO TOCANTINS, em Palmas-TO, 08 de agosto de 2017.

Uiliton da Silva Borges
Diretor-Geral

P.G.J

ATO CSMP Nº 035/2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o disposto na alínea 
“g”, XII, Art. 4º do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Art. 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de desistência 
ao Edital nº. 376, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público do Estado do Tocantins nº. 304, em 19/06/2017, 
para Remoção/Promoção ao cargo de 10º Promotor de Justiça 
da Capital, pelo critério de Merecimento, dos candidatos Sidney 
Fiori Júnior, Benedicto de Oliveira Guedes Neto e Paulo Alexandre 
Rodrigues de Siqueira.

Art. 2º Determinar a divulgação do presente ato no sítio 
do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata publicação 
no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de agosto de 2017.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do CSMP/TO

ATO CSMP Nº 036/2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o disposto na alínea 
“g”, XII, Art. 4º do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Art. 1º TORNAR PÚBLICO os pedidos de desistência 
ao Edital nº. 378, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público do Estado do Tocantins nº. 304, em 19/06/2017, 
para Remoção/Promoção ao cargo de 7º Promotor de Justiça 
de Porto Nacional, pelo critério de Merecimento, dos candidatos 
André Ricardo Fonseca Carvalho, Pedro Evandro de Vicente 
Rufato e Paulo Alexandre Rodrigues de Siqueira.

Art. 2º Determinar a divulgação do presente ato no sítio 
do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata publicação 
no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de agosto de 2017.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do CSMP/TO

DIRETORIA-GERAL

CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO
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ATO CSMP Nº 037/2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o disposto na alínea 
“g”, XII, Art. 4º do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Art. 1º TORNAR PÚBLICO o pedido de desistência 
ao Edital nº. 262, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público do Estado do Tocantins nº. 304, em 19/06/2017, 
para Remoção/Promoção ao cargo de 2º Promotor de Justiça 
de Augustinópolis, pelo critério de Antiguidade, do candidato 
Leonardo Valério Pulis Ateniense.

Art. 2º Determinar a divulgação do presente ato no sítio 
do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata publicação 
no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de agosto de 2017.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do CSMP/TO

  ATO CSMP Nº 038/2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o disposto na alínea 
“g”, XII, Art. 4º do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Art. 1º TORNAR PÚBLICO o pedido de desistência ao 
Edital nº. 264, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do Ministério 
Público do Estado do Tocantins nº. 304, em 19/06/2017, para 
Remoção/Promoção ao cargo de Promotor de Justiça de Formoso 
do Araguaia, pelo critério de Antiguidade, do candidato Leonardo 
Valério Pulis Ateniense.

Art. 2º Determinar a divulgação do presente ato no sítio 
do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata publicação 
no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de agosto de 2017.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do CSMP/TO

 ATO CSMP Nº 039/2017

O PRESIDENTE DO CONSELHO SUPERIOR DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS, no uso 
de suas atribuições legais, e considerando o disposto na alínea 
“g”, XII, Art. 4º do Regimento Interno do Conselho Superior do 
Ministério Público do Estado do Tocantins,

RESOLVE

Art. 1º TORNAR PÚBLICO o pedido de desistência 
ao Edital nº. 265, publicado no Diário Ofi cial Eletrônico do 
Ministério Público do Estado do Tocantins nº. 304, em 19/06/2017, 
para Remoção/Promoção ao cargo de Promotor de Justiça de 
Arapoema, pelo critério de Merecimento, do candidato Leonardo 
Valério Pulis Ateniense.

Art. 2º Determinar a divulgação do presente ato no sítio 
do Ministério Público Estadual, bem como sua imediata publicação 
no Diário Eletrônico do Ministério Público do Estado do Tocantins.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO TOCANTINS, em Palmas, 14 de agosto de 2017.

Clenan Renaut de Melo Pereira
Presidente do CSMP/TO

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).

PORTARIA Nº 156/2017/5ªPJ

INVESTIGANTE: Araína Cesárea Ferreira dos Santos 
D'Alessandro, Promotora de Justiça.
FUNDAMENTOS: Artigo 129, inciso III, da Constituição Federal; 
artigo 25, inciso IV, e artigo 26, inciso I, da Lei Federal no. 
8.625/93; artigos 6º e 8º, § 1º, da Lei no. 7.347/85; artigo 62 da Lei 
Complementar Estadual no. 51/08.
ORIGEM: Inquérito Civil Público nº  81/2017
FATO(S) EM APURAÇÃO:  com a fi nalidade de apurar eventual 
desumanização do atendimento médico e da assistência de 
enfermagem prestados a pacientes internados na UTI II, do 
Hospital Regional de Araguaína;
INVESTIGADO(S): Estado do Tocantins
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaína, 14 de agosto de 
2017.

5ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE  ARAGUAÍNA
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EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 

Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 

ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 

do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 

dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos de INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 

nº 2016.3.29.23.0218, Informa que, até a data de realização da 

sessão do Conselho Superior do Ministério Público, em que será 

homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão 

ser apresentados razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. 

Palmas-TO, aos 14 de agosto de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 

Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 

do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 

dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 

DE ARQUIVAMENTO dos autos de INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 

nº 2016.3.29.23.0217, Informa que, até a data de realização da 
sessão do Conselho Superior do Ministério Público, em que será 

homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão 

ser apresentados razões escritas ou documentos, que serão 

juntados aos autos. 

Palmas-TO, aos 14 de agosto de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 

Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 

ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 

do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 

DE ARQUIVAMENTO dos autos de INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 

nº 2017.3.29.23.0019, Informa que, até a data de realização da 

sessão do Conselho Superior do Ministério Público, em que será 

homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão 
ser apresentados razões escritas ou documentos, que serão 

juntados aos autos. 

Palmas-TO, aos 14 de agosto18 de julho de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos de INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 
nº 2017.3.29.23.0153, Informa que, até a data de realização da 
sessão do Conselho Superior do Ministério Público, em que será 
homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão 
ser apresentados razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 14 de agosto de 2017.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO

A Promotora de Justiça subscritora, titular da 23ª Promotoria de 
Justiça da Capital, no uso de suas atribuições legais, atendendo 
ao disposto no art. 21, §§ 1º, IV, 2º e 3º da Resolução n. 03/2008, 
do Conselho Superior do Ministério Público, vem, por meio deste, 
dar CIÊNCIA aos EVENTUAIS INTERESSADOS, da PROMOÇÃO 
DE ARQUIVAMENTO dos autos de INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO 
nº 2017.3.29.23.0026, Informa que, até a data de realização da 
sessão do Conselho Superior do Ministério Público, em que será 
homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, poderão 
ser apresentados razões escritas ou documentos, que serão 
juntados aos autos. 
Palmas-TO, aos 14 de agosto de 2017.

EDITAL

O Promotor de Justiça, Dr. Adriano Neves, no uso de suas 
atribuições, na 28ª Promotoria de Justiça da Capital, atendendo ao 
disposto no art. 21, § 2º e 3º da Resolução 003/2008, do Conselho 
Superior do Ministério Público, dá ciência aos interessados do 
ARQUIVAMENTO dos autos do Procedimento Preparatório de 
Inquérito Civil nº 018/2017-28ªPJC (2017/1546), instaurado 
para apurar eventual irregularidade na contratação da empresa 
Life Publicidade e Construções Ltda – EPP. Informa ainda que, 
até a sessão do Conselho Superior do Ministério Público, para 
que seja homologada ou rejeitada a promoção de arquivamento, 
poderão, as pessoas co-legitimadas, apresentar razões escritas 
ou documentos, que serão juntados aos autos. 

Palmas, 14 de agosto de 2017.

ADRIANO NEVES
Promotor de Justiça

23ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL

28ª PROMOTORIA DE JUSTIÇA DA CAPITAL
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EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente Inquérito Civil Público, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA N.º     /2017
INVESTIGANTE:   Promotoria de Justiça de Araguaçu/TO
FUNDAMENTOS:  art. 129, inciso III, da CF/88; art. 26, inciso I, da 
Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 51/08; no art. 4º da Resolução 
nº 03/2008/CSMPTO.
ORIGEM:  Notícia de Fato dando conta da ausência no 
fornecimento de água e luz em determinados bairros da cidade de 
Araguaçu/TO, fato que revela induvidosa violação a direitos dos 
consumidores desta municipalidade.
FATO EM APURAÇÃO:  apurar e fazer cessar as causas 
determinantes da falta de abastecimento de água e fornecimento 
de luz em alguns endereços da cidade de Araguaçu/TO, quais 
sejam, (a) Rua Mangabeira, Quadra 17, lote 7 e 8 A, Setor Canaã; 
(b) Rua 05, Quadra 05, lote 14 B, Setor Canaã I; e (c) Rua Javaes, 
Quadra 05, lote 14 A, Setor Canaã II.
INVESTIGADOS: Prefeitura municipal de Araguaçu/TO, Energisa 
e BRK Ambiental/Saneatins.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaçu/TO, 09 de agosto 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente Inquérito Civil Público, a fi m de que 
qualquer interessado, durante a sua tramitação, apresente 
documentos ou subsídios diretamente ao Promotor de Justiça 
ofi ciante, visando a melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA N.º          /2017
INVESTIGANTE:   Promotoria de Justiça de Araguaçu/TO
FUNDAMENTOS:  art. 129, inciso III, da CF/88; art. 26, inciso I, da 
Lei n.º 8.625/93; art. 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85; art. 61, inciso I, 
da Lei Complementar Estadual n.º 51/08; no art. 4º da Resolução 
nº 03/2008/CSMPTO.
ORIGEM:   Notícia de Fato dando conta que  no Hospital de 
Referência Tertuliano Corado Lustosa, município de Araguaçu/TO, 
haveria irregularidade na lotação da servidora Ana Pauli Santana 
Rocha, Diretora e ocupante do cargo de diretora administrativa, 
que também exerceria o cargo de psicologa na unidade de 
saúde do município no mesmo horário, bem ainda que o servidor 
Elvis Ferreira Lyra Soares, ocupante do cargo de Operador 
de Microcomputador, acumularia sua função com o cargo de 
Supervisor de Serviços Operacionais, bem ainda, no mesmo 
horário, com o cargo de supervisor da empresa terceirizada do 
estado RECEP.
FATO EM APURAÇÃO: investigar e fazer cessar eventual 
acumulação ilícita de cargos no âmbito do poder público municipal 
de Araguaçu/TO, notadamente no Hospital de Referência 
Tertuliano Corado Lustosa, onde haveria irregularidade na lotação 
da servidora Ana Pauli Santana Rocha e do servidor Elvis Ferreira 
Lyra Soares.
INVESTIGADOS:  Ana Pauli Santana Rocha e  Elvis Ferreira Lyra 
Soares.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Araguaçu/TO, 09 de agosto 
de 2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública a 
instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do fato investigado.
PORTARIA N.º 39/2017
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Goiatins/TO
FUNDAMENTOS: Artigos 129, inciso III, da Constituição Federal, 
26, inciso I, da Lei n.º 8.625/93, 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, 
inciso I, da Lei Complementar Estadual n. 51/08
ORIGEM: Notícia de Fato n. 20170001558
FATO EM APURAÇÃO: Colher elementos de convicção para 
situar e solucionar a questão da negativa de transferência de turno 
escolar para a adolescente Rayssa da Silva Castro pelo diretor 
da Escola Estadual Adá de Assis Teixeira, transferência esta 
necessária para que a adolescente possa continuar os estudas e, 
ao mesmo tempo, trabalhar
INVESTIGADOS: Antônio Marcos Câmara Vila
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Goiatins/TO, 7 de agosto de 
2017

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

 O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública 
a instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente ao Promotor de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: 0431/2017 - processo eletrônico nº 2017.0001544
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Wanderlândia/TO
FUNDAMENTOS: Artigos 129, III, da Constituição Federal; 26, I, 
da Lei n.º 8.625/93; Artigo 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM:  representação
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar suposta poluição atmosférica 
praticada pelo Senhor Irailson, residente na Rua 15 de novembro, 
s.n, casa de tábua, próximo ao Comercial Mineiro, entro, município 
de Wanderlândia-TO, em decorrência da fabricação de postes, 
estacas de cerca, manilhas e outros artefatos de concreto. 
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Wanderlândia/TO, 
07/08/2017.

EXTRATO DE PORTARIA DE INSTAURAÇÃO DE INQUÉRITO 
CIVIL PÚBLICO

 O Ministério Público do Estado do Tocantins torna pública 
a instauração do presente inquérito civil, a fi m de que qualquer 
interessado, durante a sua tramitação, apresente documentos ou 
subsídios diretamente à Promotora de Justiça ofi ciante, visando a 
melhor apuração do(s) fato(s) investigado(s).
PORTARIA Nº: 
INVESTIGANTE: Promotoria de Justiça de Wanderlândia/TO
FUNDAMENTOS: Artigos 129, III, da Constituição Federal; 26, I, 
da Lei n.º 8.625/93; Artigo 8º, § 1º, da Lei n.º 7.347/85 e 61, I, da 
Lei Complementar Estadual n.º 051/08.
ORIGEM: Termo de declarações
FATO(S) EM APURAÇÃO: Apurar a morosidade do poder 
público Estadual em providenciar o tratamento médico-hospitalar 
necessário para a criança Benjamim Carneiro da Silva.
INVESTIGADO(S):Estado do Tocantins.
LOCAL E DATA DA INSTAURAÇÃO: Wanderlândia/TO, 
10/08/2017.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE ARAGUAÇU PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE GOIATINS

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE WANDERLÂNDIA
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